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 Helena Alp in i  Rosa formou-se em Histór ia pela Universidade  Federal  de 

Santa Catar ina  - UFSC (1995),  especial izou-se em Metodolog ia de Atendimento 

a Criança e Adolescente  em Situação de Risco  pela Univers idade do Estado de 

Santa Catarina  -  UDESC (2002),  conclu iu Mestrado em História  em 20 09, e  

Doutorado também Histór ia em 2017,  ambos pela  UFSC. Fo i  professora de 

histór ia,  e desde 2003 atua na Secretaria de  Estado da Educação de Santa 

Catar ina SED/SC, na função de técnica d a Gerência de Modal idades, Programas 

e Proje tos/GEMPE, da Diretoria  de Gestão da Rede/DIGR. Esteve inser ida em 

diversos pro jetos de extensão e pesquisa relacionados à educação em escolas 

indígenas do estado de Santa Catar ina.  

 

 

 

Moema Parode; Nauíra Zanin :  Bom d ia Helena, pr imeiramente gostaríamos de 

saber um pouco da tua tra jetór ia  acadêmica e prof iss ional ,  desde o magistério ,  

a Histór ia,  até o interesse por questões étnico -racia is,  que te levaram a estudar 

a educação indígena.   

Helena Alpini Rosa:  Então, é engraçado.  Com relação pr inc ipalmente à questão 

indígena. Eu f iz  todo o ensino fundamenta l e médio  em escola públ ica,  e no 

ensino médio eu fu i  fazer magistério em Chapecó porque entre i  em um convento.  

Tive o pr imeiro contato com os indígenas com a  luta do Dom José Gomes com 
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os Kaingang e  os co lonos no Oeste do estado (de Santa Catarina),  na região de 

Chapecó, na Terra Indígena Xapecó. A gente part ic ipava eventualmente de 

alguns eventos que eram promovidos,  como cursos e tudo mais ,  re lacionados à  

igre ja,  e Dom José incansavelmente  fa lava dessas lutas.  Então, sempre a  

questão indígena estava na minha formação al i  posta  e como se est ivesse 

cutucando, de vez em quando aparecia.  Depois eu fu i  fazer Teolog ia em Porto 

Alegre, na PUC, e as aulas de histór ia  da igreja lat ino-americana e histór ia da 

igre ja do Bras i l ,  v inham muito as questões indígenas. Claro ,  porque os 

missionários catól icos, de missões re l ig iosas,  jesuítas,  f ranciscanos,  

benedit inos e tudo mais,  que vinham para fazer missões no Brasi l ,  v inham  para 

fazer missões com quem? Com os indígenas. Então, estava sempre al i .  Quando 

eu resolvi  fazer um outro curso porque a Teologia não me dava respaldo em 

termos de reconhecimento para t rabalhar com os estudantes  de ensino 

fundamental e  médio,  f u i  buscar um outro  curso que pudesse me val idar,  d igamos 

assim, para t rabalhar com esse segmento. Busquei um curso que se aproximasse 

bastante da Teologia  e também das minhas convicções e dos meus interesses. 

Aí eu pensei,  como o que eu mais gostava era da histór ia d o Bras i l ,  da igre ja do 

Bras i l ,  eu vou fazer Histór ia.  E na h istór ia,  a questão do Brasi l  não me encantou 

nem um pouco.  Não se i  se era por conta dos professores que t ive,  mas era muito 

maçante. E a nossa histór ia,  brasi le i ra,  o lhando agora, nossa histór ia é  muito 

ru im, ela é uma histór ia de dom inação, de constante genocídio,  p r imeiro  

indígena, depois af r icanos, assim vai.  Nós temos a presença da escravidão muito 

presente,  e acho que cu lturalmente nós absorvemos isso, a  gente sempre se 

infer ior iza com re lação  a tudo e a todos. Brasi l  é sempre aquele que pode ser 

sugado, ou pode ser  dominado, explorado. Especia lmente explorado. Aí,  essa 

histór ia é muito pesada para ser estudada.  É diferente de você estudar uma 

Revolução Francesa, por exemplo, que você vai e  bus ca os idea is  de l iberdade, 

e tudo mais,  aqueles t rês ideais,  e aí  você se encanta porque encontra vár ios 

revolucionários,  e todo o movimento dos burgueses e da tomada da bast i lha. É  

um out ro encantamento. E na questão do Imperia l ismo,  do século XIX, você v a i 

ver os alemães, os ingleses chegando, mas isso tudo também é uma forma de 

colocar a  histór ia,  de se produzi r essa histór ia,  que também é intencional.  No 
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Bras i l  você va i ter  aquela coisa da exploração mesmo, pr imeiro o contato ,  depois  

a questão toda de como aconteceu e de como é contado, como fo i  ensinado para 

a gente.  Isso tudo dá uma re lação até de desprezo por essa h istór ia .  Então , nós 

não t ínhamos muito  contato com a questão indígena. A questão indígena estava 

presente,  mas muito  sut i l ,  lá no iníc io do Bras i l  colônia ,  no contato,  quando 

houve as tentat ivas de escrav izar,  e todos aqueles conf l i tos,  aquelas 

insurgências.  De repente o indíg ena vai  desaparecendo, sumindo, o utras coisas 

vão aparecendo, e o  indígena f ica  meio que à margem. Então, f iz  o curs o de 

His tór ia,  e  fu i  dar aula,  t rabalhando como professora,  e sempre busquei  

t rabalhar com as questões de indígenas, p r incipalmente formação das histór ias 

locais.  Por exemplo, t rabalhava com os alunos com re lação à histór ia do bairro,  

da cidade, para e les também cr iarem uma visão diferente da histór ia do Bras i l .  

Não chegar e já:  "ah no Brasi l  os por tugueses chegaram, e houve o contato com 

os indígenas.. " ,  começar uma his tór ia muito longe, lá no século XVI.  Sempre 

busquei fazer com que os alunos se encantass em pela Histór ia,  e pela sua 

histór ia,  pela h istór ia aqui,  nossa. Então eu sempre começa va numa abordagem 

local,  para depois i r  mais longe. E nessas histór ias locais,  sempre,  quem é que 

estava aqui antes de, por exemplo, chegar a primeira famíl ia,  ou aquel as famíl ias 

mais importantes - que a Histór ia sempre deu muito valor,  com re lação à histór ia 

factual e dos grandes acontecimentos e ta l ,  pa ra desmist i f icar um pouco isso - 

quem é que estava al i  quando a sua famíl ia  chegou lá no local? E aí  a gente 

fatalmente chegava à questão de que al i  houve comunidades indígenas, ou ainda 

há, e fo i  possíve l fazer um intercâmbio, d igamos assim, com a comun idade do 

Massiambu e do Morro  dos Cavalos. Eles v ieram para a esco l a,  a gente fo i  com 

os alunos lá ,  e ass im  a questão indígena sempre estava meio posta  na minha 

vida. Porém, não muito como uma coisa:  "ah eu vou pesquisar,  ou vou estudar 

sobre isso" ,  mas a part i r  desse contato com os alunos e com a comunidade do 

Massiambu, eu fu i  af inando esse interesse pelas comunidades in dígenas. E em 

um dado momento na escola,  eu f ique i sem turma s para dar aulas ,  e eu pensei 

que ter ia  que fazer out ra co isa. Eu gostava muito de t rabalhar com formação de 

professores, já t inha alguma exper iênc ia,  e eu fu i  buscar t rabalhar na Secretaria 

de Educação, mas na área de ensino. Aí preparei um currículo e levei para o 
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diretor do ensino fundamental da educação básica da Secretar ia de Educação, 

e le ace itou,  e  eu fu i  t rabalhar lá.  E le ped iu que eu deixasse c laro com que 

segmento eu gostar ia  de traba lhar  lá dent ro,  com que at iv idades , e naquela 

época se fa lava muito da proposta curr icular e tudo mais.  Eu disse que gostava 

muito das questões étnico racia is,  que t inha interesse de aprofundar um pouco 

mais essa questão da relação com os indígenas, da histór i a indígena, da histór ia 

afrodescendente . E le achou mui to bom, porque estavam prec isando de gente 

para t rabalhar nessa questão. Então , ent re i  na Secretaria  de Educação e já  fu i  

compor o NEI que é o Núcleo de Educação Escolar Indígena, e desde que entrei  

eu trabalho com a educação escolar indígena dentro da Secretaria de Educação. 

E aí  sem querer,  ou por uma motivação de um conteúdo traba lhado na esco la,  

despertou em mim esse interesse.  Mas ho je eu fa lo isso tudo , porque eu f iz uma 

síntese da minha formação, realmente, onde é que estava o indígena nessa 

minha t ra jetór ia de vida? E por que eu fu i  buscar isso? A part i r  daí eu t ive o 

interesse, t raba lhei dentro do Núcleo mais l igada aos indígenas Guarani,  com 

os professores Guarani.  Depois  logo saiu  o curso de ma gistério  indígena 

Guarani,  Programa de Formação de Professores Guarani Kuaa Mbo’e  – 

Conhecer,  Ensinar ,  e a í  eu me inser i  no grupo de formação desse curso e enf im,  

fo i  uma experiência  muito,  muito boa.  Muito forte.  Aprendi  a conhecer ,  a 

entender.  A gente t inha pessoas que vinham para a formação, que eram 

professores,  e professores de universidade .  Aí t ivemos o José Bessa, a  Ruth 

Monserrat ,  que é uma l ingu ista conhe cida, que tem muitos escri tos,  e ela ve io 

para dar aula ,  e a gente teve a oportunidade de estar com eles,  conhecer  

antropólogos, vár ias pessoas, o Germano que trabalha com astronomia. Várias 

pessoas que ajudaram também na minha formação, que despertaram o in teresse 

em buscar uma formação mais específ ica.  E aí  eu fu i  fazer o mestrado dentro da 

área indígena mesmo, na questão indígena, e não só da histór ia,  mas 

relac ionando à educação.  O mestrado é sobre a presença da escola nas 

comunidades Guarani e toda a discussão sobre ter a esco la ou não ter a escola ,  

e de qual papel essa escola desempenh a dentro da comunidade. O doutorado ,  

depois,  fo i  sobre a  educação, como um capi ta l  essencia lmente Guarani,  com o 
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um sistema mesmo. Busquei mais a questão da educação tradic ional Guarani.  

Sempre pensando nessa inter- re lação, nessa interface com a escola.   

 

Figura 1 - Comunidade escolar construindo a Opy Miri (casa de rezas guarani) 
para as atividades da Escola Itaty, no Morro dos Cavalos, em Palhoça/SC. 

 
Fonte: Nauíra Zanardo Zanin, 2016. 

 

Essa é a  minha t ra jetór ia,  na verdade fo i  longa, prolongada. Mas é preciso 

contextual izar,  eu acho que não dá pra você dizer :  "ah, fu i  fazer porque.."  enf im, 

tem que contextua l izar,  porque a gente é um todo,  e isso eu aprendi com os 

Guarani  também. Você não é um compart imento. Você não é agora Mestre em 

Histór ia Indígena Guarani,  você é a Helena,  e eventualmente você também fez 

mestrado em Histór ia,  também fez o doutorado nisso. Mas você é um todo,  você 

tem toda uma out ra perspect iva de caminhada, formação , e tudo mais.  Eu 

considero que nessa tra jetór ia toda eu t ive  um pri v i légio  muito  grande, pr imeiro  

de ter um magistér io -  quando eu f iz o  ensino médio  -  muito à f rente  do tempo e 

à frente de outros cursos de magistér io no período. Em que a gente pode discut ir  

Paulo Frei re,  antes ainda da abertura  da d itadura,  e que se p ode fazer um 

estágio todo vol tado para o método do Paulo  Frei re.  A gente teve possib i l idade 

de discut ir  a re lação dos indígenas com os colonos e outras tantas questões que 
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se passavam no iníc io  da década de 1980. Depois vamos ter na His tór ia uma 

formação também com uma abertura polí t ica,  em que nós estávamos 

inaugurando um novo currícu lo na Histór ia,  então, toda uma perspect iva de dar 

certo,  e era muito crí t ico,  muito bom - apesar dessa questão indígena estar um 

pouco à margem ainda. Mas tudo é uma construção,  um processo. E logo que 

terminei o curso de Histór ia,  eu achava que eu deveria fazer o mestrado . Fu i  

fazer um processo se le t ivo com re lação ao ensino de Histór ia,  e como não havia 

l inha de pesquisa, não entrei .  Pensei que não era p ara ser naquele momento,  

i r ia esperar,  e aconteceu no momento certo ,  eu acho. Tudo tem seu tempo. Uma 

professora dizia isso na época, porque a gente quest ionava muito a  questão da 

carrei ra acadêmica,  e a carre ira  do professor,  por  que não d ar ia para ser  inverso,  

af inal,  o professor também fazer carre ira  acadêmica, de pesquisa e  tudo mais.  

Então ela dizia:  "não Helena, tudo tem seu tempo, va i dar cer to,  o momento certo 

vai aparecer",  e acho que hoje olhando para t rás,  aconteceu tudo no tempo certo. 

Embora eu já tenha uma certa idad e, estou quase me aposentando, f iz o 

doutorado agora há pouco, mas acho que fo i  no seu momento. No meu momento. 

Na minha t ra jetór ia de vida. Na minha histór ia.  No meio disso tudo t ive f i lhos,  

t ive  mudanças de casa, de lugar,  de t rabalho. Então, tudo va leu.  Por isso é 

contextual izado,  não pode ser  também separado. Tem pessoas que conseguem 

separar ,  mas tem toda uma histór ia.    

 

MP; NZ:  Na Secretar ia  da Educação , mais especif icamente,  tu estás há quanto 

tempo?  

HAR:  Agora são quatorze anos, porém eu saí seis  anos. Desses quatorze, do is  

anos eu f iquei fora para fazer o  mestrado, e depois  quatro  anos para o  

doutorado. Agora estou retornando, a inda me adaptando à ro t ina que é o 

t rabalho públ ico,  e do poder execut ivo,  porque nós somos execut ivo ,  mas que 

não executa tanto assim. Então,  a soc iedade enxerga como um Poder Execut ivo 

e como uma Secretar ia que deveria fazer,  mas as co isas são tão complexas, e 

há pressão por essa exigência soc ial ,  e ao mesmo tempo as coisas não são tão 

como dever iam ser.  Tem toda uma est ru tura de governo, de polí t ica,  inser ida 

junto,  que não está descontextua l izada daquele f im últ imo que é o órgão que 
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você t rabalha e representa.  É complicado, p orque a gente estava em um ri tmo 

nesses quatro anos que eu f iz p esquisa para o doutorado. Eu não só f iz a  

pesquisa, eu part ic ipei também do pro jeto do OBEDUC - Observatório da 

Educação, da pesquisa na Terra Indígena Xapecó, que fo i  um projeto também 

muito  bom e de muito t rabalho. Trabalhamos quatro anos com as nove esco las 

da Terra Indígena Xapecó, e  é um outro  f luxo, é uma out ra real idade. V ocê va i 

lá,  faz pesquisa,  você faz uma pesquisa ap l icada, e a inda qu e na Histór ia não 

se fa le assim, porque pesquisa ap l icada é muito mais  para c iênc ia que para 

histór ia,  mas eu o lhando, acho que é uma pesquisa ap l i cada,  porque era o tempo 

todo com a comunidade e com a universidade. É um projeto  de extensão, e com 

uma grande força, com recursos para publ icação, para  produção de mater ia l  

d idát ico,  para professores indígenas, para fazer formação de professores. 

Então, e le t inha um arcabouço bem grande e é nesse contexto dos observatórios 

que a gente vai  produzir  mater ia l  d idát ico específ ico.  Aquela coleção das 

escolas,  e a co letânea de art igos e materia is d idát icos especí f icos para as 

escolas Kaingang. É nesse contexto do proje to do Observatório,  re lacionado ao 

LABHIN - Laboratório de Histór ia Indígena, onde f iz as pesquisas e onde me 

si tuei  nesse tempo todo de pesquisa acadêmica e pesquisa com os indígenas. 

Sem o LABIN não ser ia possível  também, isso eu esqueci  de dizer  nessa minha 

tra jetór ia .  Está tão presente na vida da gente que as vezes esquece. Mas quem 

abriu as portas mesmo para a minha pesquisa, fo i  o Laboratório de Histór ia  

Indígena, através da professora Ana Lúcia ,  e  que me deu também a condição de 

ser or ientanda dela e t rabalhar com e la esse tempo todo. Quando eu terminei o 

mestrado, eu f iquei  um tempo fora,  que eu t inha que voltar a  t rabalhar,  e eu 

cont inuei  part ic ipando do LABHIN como pesquisadora voluntár ia,  e isso também 

me deu muita  força para fazer o  douto rado.  Na minha concepção de formadora,  

eu achava que o mestrado estava de bom tamanho, para a minha si tuação  - de 

carrei ra  -  dent ro da Secretaria de Educação. O doutorado seria  mais um plus ,  

uma coisa que i r ia me acrescentar,  mas que se não acontecesse também, estava 

bom. E aí  aconteceu, por conta também desse víncu lo que eu mant ive com o 

LABHIN e com as demandas que o Laboratór io t inha. Então ,  naquele momento, 

como vo luntár ia,  nós desenvolvemos o pro jeto do Observatór io da Educação 



 
              CAMINHOS QUE SE TECEM: 
ENTREVISTA COM HELENA ALPINI ROSA 

 

 
Cadernos NAUI Vol .  6 ,  n .  10,  jan- jun 2017  

 

8 

Escolar Indígena/OEEI,  que era com três escolas indígenas do Estado, uma 

Kaingang, uma Xokleng, e uma Guaran i.  Fizemos todo o levantamento de 

professores, de préd ios,  toda questão da escr i tura da esco la,  da dinâmica da 

escola  e dos alunos, a  inserção dessa escola  na comunidade , e  depois desse ,  a 

gente concorreu novamente a outro  edita l .  Digo a gente,  porque estava sempre 

junto à professora Ana Lucia,  e com o LAB HIN. Aí fomos contemplados pelo 

edita l ,  e t rabalhamos só com as escolas da Terra Indígena Xapecó, só com o 

povo Kaingang, porque a experiênc ia que nós t ivemos nos três anos anteriores 

fo i  mui to desgastante.  Tudo que fazíamos em uma esco la,  a gente apl icava nas 

três.  Então nós t rabalhamos muito o pro jeto  polí t ico -pedagógico,  t rabalhamos 

muito  as questões relacionadas à for mação dos professo res,  e fo i  muito 

abrangente, por  isso também cansat ivo .  Além de prec isar uma logíst ica muito  

grande, porque eram três povos diferentes,  e t rês locais bem d i ferentes. Aí  

quando fo i  para fazer o projeto do OBEDUC: Observatór io da Educação , esse a 

gente pensou em concentrar em um povo só,  a Terra Indígena Xapecó  (porque 

também a professora Ana Lucia faz pesquisa há dezenove, vinte anos com essa 

Terra Indígena, e com esse povo, e pela presença de uma comunidade Guarani ).  

Aí  eu f iz toda a minha  pesquisa de doutorado a part i r  daquela comunidade 

Guarani.  Nossas idas e saídas de campo da equipe para a pesquisa da OBEDUC 

também faci l i tavam a minha ida para a aldeia,  para fazer as pesquisas para o 

doutorado. Uma coisa agregou à out ra.  O pro jeto do OB EDUC fac i l i tou a minha 

pesquisa. Porque se eu fosse fazer a pesquisa sem a presença do OBEDUC e 

do LABHIN, eu far ia em uma comunidade aqui próx ima, ta lvez a de Biguaçu, ou 

I taty,  ta lvez lá no Norte,  nas aldeias Guaran i  da região de  Joinvi l le .  Faria com 

comunidades mais próximas que me dariam condições pessoais melhores. Mas 

como eu t ive  o respaldo do Observatório,  fu i  bo lsista também, o próprio  

Observatór io prev ia bolsas para professores indígenas, para acadêmicos do 

curso de His tór ia,  e para acadêmicos da pós-graduação, tanto de mestrado, 

tanto de doutorado, e  eu entrei  como doutorado.   

 

MP; NZ:  Para nós, e outras áreas que pesquisam cidades, a questão de novos 

usos, novos personagens e novas formas de apropriação, f icam cada vez mais 
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evidentes aos nossos olhos.  A pa isagem urbana torna -se ainda mais um 

emaranhado de s i tuações quando nos deparamos com indígenas nos cent ros 

urbanos, se ja com os que moram em a ldeias urbanas, os que vendem artesanato, 

real izam manifestações art íst icas e etc,  mas ainda é uma s i tuação que causa 

muita  est ranheza e aversão às pessoas não indígena s. Em Porto Alegre por 

exemplo,  as mães indígenas que vendiam artesanato com as cr ianças no centro,  

geraram muito preconceito e preocupações sobre exp loração infant i l .  A part i r  

dessa visão não indígena que não compreende essa prát ica,  fo i  preciso ser 

cr iada uma le i  que legi t imasse a presença e ci rcu lação deles na 

cidade.  Consegue nos expl icar um pouco essa si tuação ? 

HAR:  Há os chamados "ajustes de conduta".  U ma prát ica mu ito comum nos 

municípios  no iníc io do sécu lo XX.  Era toda a questão da "cidade l impa",  "c idade 

organizada",  "c idade c iv i l izada",  e  tudo que representava alguma arb it rar iedade, 

e dever ia haver um a juste  de conduta que dissesse que a l i  não se poderia 

ci rcula r com determinadas coisas, por exemplo. Foi assim com os carrocei ros,  e 

com outros grupos que também foram sendo margina l izados pelo  complexo de 

cidade, pela v isão que se tem da cidade.  A cidade é a representação da 

civ i l idade, e aí  tudo que não representa  a civ i l idade, tem que estar fora desse 

contexto.  Então o indígena que vai  lá,  geralmente de pé descalço, roupas 

mínimas, ou desarrumadas, e com aparência de sujei ra -  que também é um 

conceito que se tem que trabalhar,  porque o que se entende por sujei ra p ara 

nós, não é suje ira para eles - t raz uma visão impactante.  Sentam al i  onde todos 

andam, todos caminham, e  oferecem artesanato, com a cr iança junto ,  e  

eventualmente a cr iança mama no peito da mãe, e  isso impacta a c idade. 

Impacta aquele  cidadão que está acostumado a andar na cidade sem que nada 

o atrapalhe. A visão de cidadão é daquele  civ i l izado, e que isso não seria 

civ i l izado. Essa mental idade,  entretanto,  não é gratui ta,  e la fo i  construída. E aí  

vem todas as out ras prerrogat ivas,  o porquê de a cr iança estar a l i ,  a cr iança 

está exposta,  o Esta tuto da Criança e do Adolescente não permite,  o Conselho 

Tutelar dever ia tomar uma prov idência,  e etc ,  sem considerar por exemplo que 

a cr iança Guarani v ive com a mãe, onde quer que essa mãe vá, onde quer que 

essa mãe este ja.  Se a condição dessa mãe Guarani é estar vendendo artesanato 
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no centro da cidade, a cr iança até sete,  o i to anos, vai estar junto dela.  E se, e la 

t iver mais de uma criança e uma criança maior  de se is  ou sete anos, que aí  ser ia 

cr iança específ ica,  em idade esco lar,  e la va i  junto  para ajudar a  cuidar  aquela  

outra cr iança menor,  porque também é uma condição in terna da comunidade 

Guarani.  A cr iança aprende com os seus irmãos. Não aprende só com a mãe,  

aprende a ser um adulto cu idando os seus i rmãos me nores.  Então , é sempre 

muito cíc l ico e muito junto,  não é uma coisa gratui ta,  como i r  por obr igação, não. 

Inclus ive se um desses meninos vende r um artesanato que era dele,  ou que o 

pai lhe deu, ou o pa i ou mãe lhe f izeram, o d inheiro que ele ganha,  geralme nte 

é ele  que usa.  Usa para o  que qu iser.  É uma ou tra  re lação diferente da nossa. 

Como é que nós vamos nos dar o di re i to de intervi r  nessa relação? Aí eu acho 

que o Estado Brasi le iro  faz isso um pouco, o tempo todo. Está in terv indo o tempo 

todo na condição  de vida das pessoas, e organizações inc lusive. Aquele que se 

acha maior,  ou que tem poder,  que tem dinheiro,  se acha no deve r de mandar 

naquele que não tem,  ou de dizer  aqui lo que está certo,  ou está  errado. Isso são 

as re lações do sistema que está aí ,  co m relação também em termos 

internacionais,  quem tem mais poder,  quem não tem, e va i sempre nessa re lação 

de força.  Aí com re lação a essa mãe que vai nos cent ros urbanos vender o 

artesanato, hoje é uma coisa muito conversada nas comunidades. São mulheres 

específ icas que vão, não são todas que podem i r.  Eles se organizam dentro da 

comunidade, e quem vai é geralmente a lguém que va i representando a 

comunidade e vai  levando artesanato que está pronto,  que também pode ser  

vendido (porque nem todo artesanato pode ser  vendido).  Então aquele 

artesanato vai e  é a responsabi l idade de la.  Se ela tem f i lhos pequenos e que 

dependem dela,  os f i lhos vão junto.  Nem sempre é para sensib i l izar o t ranse unte 

- gera lmente não é por isso - é  para ir  junto,  e aprender aquela  si tuaçã o. É 

também porque a cr iança não tem com q uem f icar.  Tem uma coisa que é muito 

importante ent re os Guarani:  a l íngua.  Hoje é uma das coisas mais preservadas,  

e quem passa o ensinamento da l íngua é a mãe, por isso que é a l íngua materna.  

Eles consideram isso muito importante,  é uma coisa cultural ,  e les nem se dão 

conta disso. A cr iança f ica com a mãe,  e a mãe fala com e la em Guarani o tempo 

todo. Ela  va i aprender o português depois,  com o contato  com os professores,  
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outras cr ianças,  e outras si tuações, como na escola pr incipa lmente. Mas com a 

mãe al i ,  e la aprende a  fa lar  a l íngua Guaran i ,  e por isso também a condição de 

estar levando a cr iança junto.  A outra  condição de estar  levando a cr iança junto,  

que as autor idades e as pessoas não entendem, é aprender co m. Então,  estando 

com a mãe,  ela  aprende  a cu idar do pequeno que está a l i ,  aprende a vender o  

artesanato, e à fazer o artesanato , porque as vezes as mães t razem também 

alguma coisa para f icar fazendo, enquanto estão a l i .  Elas não f icam só 

vendendo, f icam t rançando, fazem co lar,  br inco, o  que elas têm para fazer.  

Então, é uma relação que para nós impacta,  porque também somos os que 

passam pela rua, mas ao mesmo tempo tem que haver esse entendimento. Eu 

lembro que uma vez nós conversávamos sobre isso,  e teve um projeto de um 

vereador especialmente aqui na cap ita l ,  de fazer uma casa de cultura,  de 

artesanato, um espaço f ís ico,  a l i  no cent ro,  na Praça da Alfândega, onde essas 

mães pudessem f icar,  vender e produzir o  artesanato al i  e não na rua. Aí a gente 

quest ionou, e  eles também se quest ionaram mui to sobre a  ut i l idade disso. 

Provavelmente,  os primeiros d ias ir iam dar certo,  mas com o passar do tempo,  

ter iam aquelas que f icariam nessa casa, e outras que voltar ia m a vender na rua. 

O Guarani tem um senso de l iberd ade mui to pecul iar.  Ao mesmo tempo que ele  

aceita d ip lomaticamente aqui lo  que o não indígena oferece,  e le  também tem a 

l iberdade de esco lha. Se ele escolhe que aquele lugar é melhor para ele,  não 

vai ter uma si tuação polí t ica,  ou socia l ,  que vá dizer que n ão. Esse senso de 

l iberdade é muito mais profundo que o fato de dizer s im ou não, é que a gente 

não entende muitas vezes, e não leva em consideração. Por exemplo, aquela 

mãe que vem com a cr iança,  que não é da mesma comunidade das mães que 

estão al i ,  e que  por alguma razão e la não se sinta bem a l i  junto daquela casa, 

e la va i retornar à  esquina e cont inuar vendendo lá.  Sã o si tuações que não 

resolver iam, também pelo fato  de você propor.  Você de fora propõe uma si tuação 

para quem está v ivenciando aqui lo  al i .  T er ia que part i r  de les,  e eles fazerem 

essa demanda para a Secretaria de Cultura,  e para as prefei turas, para ter uma 

ci rculação melhor.  E isso ainda não aconteceu, porque para eles aqui lo al i  não 

é tão ruim ass im. É uma outra forma de ver  o mundo e as si tu ações. Quando 

eles vêm com o coral,  é que as vezes eu vejo que é uma si tuação provocada,  
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como a lgum setor que convida,  e geralmente no mês de abri l  que tem as semanas 

culturais ,  se apresentam também para divu lgar aqui lo que produzem, que vivem 

e gostam. Aí  as pessoas oferecem ajuda, ou eles mesmos pedem, porque é 

preciso dinhe iro para comer,  se locomover ,  vest i r .  Então é mais ou menos por 

aí  que acontece a presença deles na cidade.  Hoje ,  em Florianópol is 

especif icamente, é meio controverso você d izer que o indígena não pode estar 

a l i ,  porque tem vendedor de todos os gêneros, e t ipos, na c idade, o tempo todo.  

Ainda que tenha uma f isca l ização, uma políc ia,  ou uma certa organização, e les 

cont inuam vendo  arb i t rar iamente. E como você va i t i rar  os indígenas? Até 

retornando  à postura deles f icarem no chão, essa questão da l iberdade, é  

di ferente os Guaran i  dos Kaingang. Por exemplo,  lá em Chapecó, estão 

sol ic i tando uma casa para vender o ar tesanat o. Então, cada etn ia ,  vai ter uma 

postura,  uma vontade,  uma necessidade d iferente.  Nisso, os Kaingang têm uma 

prát ica parec ida  com os Guaran i,  mas possuem d ias específ icos que eles 

montam as tendas com artesanato, e  t razem o artesanato de todos os Kaingang .  

Quem pode,  manda o seu, porque sabe que quem está a l i ,  está  vendendo. É 

comum fazerem essa comerc ial ização entre eles:  o  artesão vende para o  

vendedor,  e o vendedor tem então as suas coisas, e vai vender.  Ele comprou 

aqui lo,  a  mercadoria passa a ser de le ,  e e le va i e vende.  É uma relação um 

pouco diferente da relação dos Guaran i.  Então, e les estão a l i ,  com a sua tenda, 

e vão vendendo. E ass im também acontece nos eventos, quando e les se colocam 

para vender ar tesanatos. Entre os Guarani,  geralmente a pessoa  vai vender,  e 

ela que fez,  portanto e la mesma vende. Entre os Xokleng também acontece um 

pouco dessa prát ica.  Quem faz,  va i e vende. Então, cada povo,  tem uma postura,  

uma re lação d iferenciada com a venda de artesanato.   

 

MP; NZ:  Gera lmente os Guarani vem daqui das redondezas, mas os Kaingang e 

os Xokleng não, são de lugares d istantes. Tu tens alguma ideia de como eles 

f icam aqui em Florianópol is?   

HAR:  Os Kaingang, pr incipalmente no período da temporada de verão, vêm e se 

alo jam em algum lugar.  Neste ano, a prefei tura disponib i l izou o andar de cima 

da rodoviária (Terminal Rodoviár io Rita Maria),  e depois parece que não deu 
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mais certo,  e  estavam vendo um out ro a lo jamento para eles f icarem. E les vão 

muito em praias,  balneários,  para vender esse artesanato, e f ica um pouco mais 

di f íc i l  de achar alo jamento. Gera lmente eles procuram alo jamento nas 

prefei turas, e  aí  as prefei turas disponibi l izam alguns lugares para eles f icarem. 

Nem sempre esses lugares são decentes. São lugares improv isados, às vezes 

fa l ta água, às vezes fa l ta banheiro.  Eles f icam em situações bastante precárias.  

Alguns trazem barracas, f icam em campings,  f icam as famíl ias in teiras.  Eu já 

conheci  Guaran i Ka iowá que vem do Mato Grosso e passam o dia vendendo 

artesanato, e os produtos, nas pra ias,  e depois eles f icam hospedados na casa 

dos parentes al i  em I taty,  Biguaçu, em lugares que e les se sentem aco lhidos, 

mas que são também do meio indí gena. Eu conheci uma artesã, e  ela não é só 

artesã,  e la é  uma espécie  de agente de saúde, e  faz ia muitos produtos 

medic inais,  como chás, pomadas,  cremes, e passava  a vender.  Ela t inha um 

catálogo que era cert i f icado pela  FUNAI e  pela  SESAI,  ant igamente era  a 

FUNASA, mas ela  t inha um cert i f icado da FUNASA, que ela poderia estar 

vendendo aquele materia l ,  que são ervas e chás, das mais di ferentes espécies,  

e para os mais d i ferentes f ins,  assim como pomadas e cremes, manipulados por 

eles mesmo lá no Mato Grosso . Aí e la v inha e fazia todo o trabalho dela durante 

o dia e durante a no ite ela f icava numa casa de famí l ia lá no Morro dos Cavalos.  

E ass im,  especialmente com os Guarani ,  tem um processo bem interessante:  se 

dá certo com uma pessoa, ou duas, vai dar certo  com mais gente ,  então vem 

sempre uma famí l ia  junto,  um parente,  e les vão trazendo pessoas,  agregando e 

f icando. Às vezes e les se estabelecem nas aldeias,  f icam por a l i ,  são acolhidos 

pelo cacique,  pelas l ideranças,  e vão f icando. Depois  de um tempo eles v oltam 

para o lugar de or igem ou vão para outro lugar,  em out ro estado, e cont inuam 

ci rculando.  Com os Kaingang é sempre muito  sazonal.  Eles vêm no período da 

temporada de verão, das fér ias,  e depois retornam para as suas casas. Até por 

conta das demandas q ue eles têm internamente. É período de au la,  de plantação,  

de colhei ta,  ou época do pinhão, então, nesses períodos e les estão nas suas 

casas.   
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Figura 2 - Indígenas durante a venda de artesanato no centro de Florianópolis. 

 
Fonte: Moema Parode, 2017.  

 

MP; NZ:  Ouvimos fa lar de uma casa de passagem dos Kaingang. Não sei  se 

alugam todos os anos, ou a prefei tura d isponibi l iza.  F ica no Estre i to.  Tu 

conheces?  

HAR:  Já ouvi fa lar.  Mas assim, de conhecer,  de i r  lá,  não. Então, essa casa 

provave lmente fo i  uma saída que eles encontraram com relação ao pessoal que 

f icava a l i  na rodoviár ia.  Porque nesse caso (da rodoviár ia) é aquela histór ia,  é 

um lugar determinado pelo não indígena, e  aí  e les nem sempre ut i l izam. E é uma 

coisa que ho je eles têm muito presente:  se nós não pedimos, nós não queremos,  

nós não aceitamos também. Eu acho que é um di re i to que deve ser assegurado,  

porque é como se eu fosse para uma outra c idade e a lguém viesse dizer :  "não, 

você f ica nesse lugar e não naquele,  porque sou eu que escolho",  então é  

compl icado.  Você quando via ja para algum luga r,  você escolhe onde f icar,  seja  
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na casa de um parente,  um hote l,  uma pousada. É você que va i escolher.  Não é 

alguém lá da c idade que vai te  dizer onde você deve f icar.  E essa é uma re lação 

muito forte ne les,  o  di re i to de esco lha, e que de certa forma foi  t i rado deles ,  

como muita co isa que se achou na histór ia que pudesse ser t i rado.  E j unto com 

outras coisas, se t i ra também esse d ire i to de escolha.  Pr inc ipalmente ,  quando 

não se tem poder aqu isi t ivo bom, ou não se tem recursos f inanceiros,  e aí  qual 

d ire i to de esco lha você tem? Então passa um pouco por essas questões. O 

professor Lucio Mota sempre diz que para entend er as comunidades indígenas 

e a sua relação com o mundo, nós temos que entender profundamente a relação 

do capita l ismo com as soc iedades e com a nossa sociedade especif icamente, 

porque é  o cap ita l ismo que mobi l iza o  mundo não indígena, e  que mo bi l iza o 

mundo indígena também, de certa forma. Mas nós achamos que eles não podem 

estar nesse s is tema, e les têm que estar lá em um outro .  Então, os bens que o 

capita l ismo produz, não são os bens que os indígenas podem usar.  Tem muito  

essa menta l idade: "ah,  se ele é i ndígena, tem que ser selvagem. Ele não pode 

usar ce lular,  e le não pode ter uma casa boa, não pode ter carro. ." .  Ele ter ia que 

se manter se lvagem. Sendo que tudo evolu i ,  tudo muda. A cultura muda, a  

cultura é d inâmica,  a t radição é d inâmica,  mas para o indí gena, isso não!  Têm 

que ser  aquele protót ipo do l iv ro didát ico lá  do sécu lo XIX,  sécu lo XX, que é 

aquele indígena que vive bem com a natureza, que está lá totalmente inocente 

de todo mal que há na soc iedade. E não é ass im.  Ele  é uma pessoa como a 

gente,  é um c idadão como a gente,  mas que tem a lguns d ire i tos que devem ser 

assegurados, pr incipa lmente co m relação aos bens culturais,  às l ínguas, ao 

modo própr io de l idar  com as coisas, os própr ios bens que são produzidos 

culturalmente, ou com a própria natureza,  e com as relações que eles 

estabelecem. Pr incipa lmente as relações com o sagrado, com os co stumes,  com 

o cot id iano, a  famíl ia,  a educação, que são bens  que nós não damos muito  valor,  

que a soc iedade de consumo acha que é mais um consumo,  mais um bem de 

consumo,  e para e les não é só isso.  Nós também, se formos resgatar as nossas 

origens, o nosso passado, muita coisa que hoje não damos va lor ,  foram as que 

nos formaram na integr idade. Que é a questão de conhecer uma out ra l íngua, de 

conhecer a l íngua dos nossos antepassados, de certos costumes, das formas de 
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ver o mundo e se relacionar com e le.  Então, a gente perde isso mui to faci lmente,  

que é uma outra relação, completamente d i ferente da nossa. Nós temos uma 

visão muito eurocêntr ica,  oc idental izada, de que nó s temos um capi ta l  f i losóf ico 

Greco-romano e isso é o que nos mobi l iza e que nos dá a orientação o tempo 

intei ro,  e que o indígena não tem isso. É como se f osse uma pobreza não ter  

isso.  Na verdade, e les têm outros caminhos. Enquanto nós construímos ou 

éramos construídos mediante esta  f i losof ia,  estas ideias,  e les eram const ruídos 

mediante  outras f i losof ias e  out ras ideias.  Então, entender essa re lação, é 

entender que eles são sim cidadãos de di re i tos,  que são s im, pessoas que 

merecem respeito,  que preci sam respeito,  que precisam viver a sua cultura,  

precisam viver a sua h istór ia junto com a gente.  É uma outra v isão, uma outra 

relação.      

 

MP; NZ: Diante de todo este quadro de negl igência,  negação de di re i tos,  e 

agressão à cultura,  ident idade e memória d os povos ind ígenas, que tu f izeste,  

ta lvez a maneira  que nos levasse a entende -los,  e ac ima de tudo  respeitá - los 

como c idadão bras i le iros que são, seja o conhecimento. Para tentar  amenizar os 

preconceitos,  as ideias estereot ipadas que se tem dos povos indí genas – cr iadas  

por uma h istór ia bras i le ira re lacionada ao ensino eurocêntr ico,  que não priv i leg ia 

outras soc iedades humanas – as esco las terão de int roduzir  em seus currículos 

os conhecimentos, saberes, modos de vida e organização socia l  dos povos 

indígenas. A Le i 11.645/2008 traz um novo modo de narrar e representar  o 

indígena no ambiente esco lar,  na l i teratura ,  h istór ia,  e que em alguns anos, 

estará em toda a sociedade. Consegue nos dar mais elementos sobre essa le i? 

Seu surgimento, importância e futuros  resu ltados? 

HAR:  Esta le i  fo i  homologada em 2008. Surgiu mui to na energia,  ta lvez, ou na 

capi lar idade da Lei 10.639 de 2003, que é sobre as questões de histór ia  

afrodescendente e af r icana na h istór ia  do Brasi l .  E la fo i  crescendo de 2003 até  

2008, d igamos assim, até se tornar uma le i  específ ica .  A Lei  11.645, na verdade, 

subst i tu i  a  Lei  10.639.  Mas o movimento afrodescendente e os movimentos que 

há a part i r  da Lei 10.639, mantém a le i  c omo fundamentação e como respaldo.  

A Lei 11.645 é t ida como específ ica p ara a histór ia e cultura indígena em todos 
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os di ferentes níve is de escolar idade. Desde a pré -esco la,  ou desde a educação 

infant i l ,  até o ensino superior.  Essa le i  vem para, não para t rabalhar a educação 

escolar indígena, porque a educação escolar  indígena é das esco las indígenas, 

mas ela vem para pensar a histór ia e a cultura indígena, dentro das escolas não 

indígenas. Vem para forçar uma si tuação mesmo, que deveria  estar  posta,  

segundo o professor T iago Cavalcante,  já deveria  ser uma prát ica do professor 

de Histór ia,  de L i teratura,  de Artes,  t ratar das questões cu ltura is  e histór icas 

dos indígenas. O que ocorre até então? Especif icamente até a promulgação da 

Const i tu ição Federa l de 1988, a abordagem da histór ia indígena era uma 

abordagem muito equivocada, t anto  nos l iv ros didát icos, quanto nos cursos e na 

própr ia formação que a gente teve quando passamos pela escola,  é uma 

abordagem do dia 19 de abri l ,  e ponto.  E que todo índio é igual,  de que todo 

índio caça, todo índio  pesca,  de que todos andam nus,  fa lam uma l íngua que 

ninguém entende, que só eles entendem. Então se t inha essa coisa genérica e  

geral do indígena. Todo indígena brasi le i ro era esse. Era uma coisa só. E aí  a 

part i r  da Const i tu ição,  e de todo um movimento de histor iadores,  antropólogos, 

soció logos, e da academia também, o indígena passou a ser v isto não só como 

aqui lo que está al i  no l iv ro didát ico e que passavam equivocadamente nas aulas 

de histór ia,  geograf ia ,  artes,  enf im. O indígena tem uma h istór ia que está 

presente ainda hoje na sociedade bras i le ira ,  que mantém ainda muito s traços 

culturais  or ig inários,  que mantém muitos dos seus costumes e suas trad ições.  

Esse indígena, e le só estava, d igamos assim, na academia, na pesquisa de 

antropólogos,  de etnoh istor iadores, de soc iólogos. Ele  não esta va v isíve l para a  

sociedade de um modo geral .  E principa lmente para os estudantes da educação 

básica. Então,  com a Const i tu ição que veio  garant i r  o d ire i to de o indígena ser 

reconhecido como c idadão brasi le i ro,  com uma série de dire i tos,  e com dire i tos 

especia lmente à educação, aos seus lugares de origem, à sua terra,  o seu modo 

própr io de viver e se relacionar com o mundo, vai crescendo a necessidade de 

que isso se reverta de alguma forma. A Lei vem forçar isso tudo, dar uma base 

para que isso tudo seja um pouco mais reconhecido, um pouco mais respeitado.  

E aí  nasce nas un ivers idades a necessidade de se cr iar  as disc ip l inas 

específ icas para histór ia e cultura indígena nos cursos de His tór ia,  de Li teratura ,  
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de Artes,  mas que nem todas as un ivers idades ainda colocaram em prát ica.  A 

própr ia UFSC veio  ter  a d isc ip l ina de h istór ia  indígena só em 2014, por  um 

esforço muito grande do LABHIN, na pessoa da profª Ana Lúcia,  de formar e 

cr iar a disc ip l ina e de que ela fosse acei ta dentro do coleg iado do curso. Então,  

hoje faz parte do currículo de His tór ia da UFSC, a disci p l ina de Histór ia 

Indígena. Nas escolas isso a inda está muito devagar.  Alguns l iv ros didát icos 

estão tentando fazer uma abordagem d iferenciada,  e já tem um grupo de 

professores e pessoas divu lgando mui to suas pesquisas e estudos, estão 

conseguindo fazer chegar aos professores de educação básica. A Secretaria de 

Educação também está  devagar neste  aspecto .  Está  fazendo a lgumas formações 

específ icas, dent ro  dessa área,  mas ainda é muito  inc ip iente .  O que precisar ia 

é mater ia l  d idát ico bem relacionado à le i ,  e que oferecesse subsídios ef ic ientes  

para esses professores, e  claro,  os cursos de formação cont inuada para que 

eles pudessem entender a abordagem de uma nova histór ia indígena, e não 

aquela velha h istór ia  indígena que nós fomos cr iados e  educados nela,  mas s im 

na perspect iva de olhar o indígena a part i r  do indígena que está presente hoje 

na sociedade. Dessas comunidades que existem, desses povos que existem, 

para então olhar toda a histór ia indígena do Bras i l ,  não só como aquela pré -

histór ia:  "o indígena é da pré -histór ia do Bras i l ,  porque d epois  chegaram os 

portugueses e então o Brasi l  teve his tór ia" .  Não é nessa perspect iva,  é na 

perspect iva de que o indígena teve uma h istór ia,  que são povos que t iveram a 

sua his tór ia,  e que essa his tór ia vem até  os dias  de hoje ,  naqueles que são os 

remanescentes desses povos mais ant igos, e  numa perspect iva de arqueologia,  

de socio logia,  de ant ropologia,  de histór ia,  não só com aqueles ve lhos bordões 

e rótulos,  que são também margina l izadores e discrimina l izadores, que cont inua 

vendo o indígena como aquele que f ica  lá no mato. Esse que está aqui,  e le  

incomoda.  Esse não é indígena, não podemos reconhecer como tal ,  e le é 

“paraguaio ,  argent ino,  caboclo ”,  mas na rea l idade, e le não é.  E le  é brasi le i ro 

acima de tudo. E isso por quê? Porque ele incomoda,  porque o s istema deve 

quitar essa conta,  deve dar uma educação de qual idade, d i ferenciada,  

específ ica,  b i l íngue. Esse sistema tem que reconhecer que as terras são deles,  

e que não é necessário produzi r grãos em c ima dessa terra,  que essa terra não 
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vai fazer fa l ta pa ra a produção de grãos . Os recursos naturais são mais 

preservados na mão do indígena que na mão do não indígena,  ou se ja,  as 

nascentes, a água, a mata. No período do mestrado , eu conversando com o 

Leonardo Werá Tupã, e ele diz ia ass im, que se a  gente olhar  hoje para o Bras i l ,  

a terra que está na mão dos indígenas é terra  preservada. É terra que tem mata, 

é terra que tem rio e água boa para beber.  Ao passo que as out ras terras,  do 

agronegócio  não são preservadas.  Há a lgumas in ic iat ivas ho je de uma 

agricu ltura sustentáve l,  de uma f loresta autossustentáve l ,  mas são in ic iat ivas 

muito pontuais,  uma aqui,  outra al i .  O que se tem é o agronegócio e aí  toda a 

propaganda, todo o movimento de que é muita terra para pouco indígena, e que 

tem que produzir.  Isso é uma falácia do cap i ta l ismo,  na real idade,  porque não 

se tem fa l ta de al imentos. O que se tem são al imentos mal d ist r ibuídos. Não se 

tem fa l ta de recursos naturais ,  se tem mau  uso dos recursos naturais .  Então é 

uma fa lácia,  e nessa fa lácia  envolve o senso comum, a  soc iedade, de ta l  forma 

que o indígena é visto como um empeci lho para o “progresso” e 

“desenvolv imento ”.  Essa Lei  11.645 vai  d izer que não, vai  dar  garant ia de que 

tem uma histór ia que pode ser contada a part i r  de outra perspect iva.  A part i r  

deles mesmos, inclusive.   

 

MP; NZ:  Então essa Lei está mesmo em vigência desde 2008?  

HAR:  Desde 2008. Ela é de 10 de março de 2008, e de lá para cá ela passa a 

ser uma condição. Todas as esco las,  todas as univers idades devem ter em seus 

currícu los os conteúdos de histór ia e cultura indígena. Para a formação desses 

professores que estão atuando, e fora  das universidades.  N a Secretaria  de 

Educação a gente fez um curso em 2014, buscand o todas as reg ionais e polos,  

e agora nós acabamos de fazer um projeto para co locar em prát ica em f inal de 

2017, início de 2018 (ou todo 2018),  para a formação desses prof issiona is que 

estão nas esco las agora, para formação cont inuada. Ou se ja,  p reparação de 

mater ia l  d idát ico,  anál ise de materia l  d idát ico,  aná l ise da perspect iva de 

abordagem da h istór ia e cul tura indígena dentro das esco las,  e  começar a 

remover o est igma do dia 19 de abr i l  ser o  dia do índio,  e  a cr iança sai r com o 
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cocar na cabeça,  sa ir  fazendo uma dança para mostrar  que conhece a cul tura 

indígena, que é bem d i ferente.  

 

MP; NZ: Obrigada Helena pela tua d isponib i l idade e pelo conhecimento que nos 

repassaste com esta  entrev ista.  

 

 


